
Un m ilita r pue de  cons iderar qu e  una  c ie rta  
le y  es m a la  y  p o r e llo , pu e d e  q u e  te n g a  e l 
d e b e r d e  m o d ific a rla , p e ro  nunc a  te n drá  
ra z ó n  p a ra  v u ln e r a r la . *

C O N G R E S O  N A C IO N A L

de R égim en 
p ara  las

C o n  e l á n im o  d e  d a r un a  re fere nc ia  p u n tu a l a las m ás fre cu e n t e s 
Inconds tend a s d e  carácter procesa l qu e  aqu e jan a los procesos 
d ls dp ln a rfos , e l ún ico s e n t ido d e  e s te  escrito es co la borar desde 
las rie nd a s Juridkaa* a l forte le cfrn len to d e  los conoc im ien tos fre n te  
a l desecho dbc lpMnarío y , en p art icu la r a l d ere cho d lsdp l ln a rfo 
m ilitar. En e fecto , d a d o  q u e  é s te  se nu tre  d é l a  conc e pc ión d e q u e  
qu ie n se d e s e m pd fe  o í d  servic io a la N ac ión en a l  Idad d e  m i l Han 
acep ta  i n  m odo d e  ser y  a  p a rt ir d e  ta l aqu iescenc ia  su conduc ta  
l ibre  se habrá  d e  a de cu ar a l d e b e r ser m ilitar; las re flex iones que  
a qu í se o p o n e n  a prox im a n a l le c tor a e n t e nd e r qu é  im p l ic a  e l 
d o m in io  d e  s f m ism o , la  a m p l i a  co m pre n s ió n  d e  é s te , la 
conc e pc ión p art icu lar d e  s erv ido , d a d o  qu e  sus ac tuac iones p or 
mín im as qu e  se an , t ie n e n  s iempre  com o guía  e l s e rv id o  y  están 
Im pu e s ta s a tra v é s d e  las leyes , e n  e s t e  ca so e l ré g im e n 
d isc ip l in a r io ,  q u e  h a brá  d e  e x ig ir le  re spons a b i l id a d  a n t e  su

$ « p t l e m b r  �
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Se tra í a  d e  a bord a r e l te m a  d e l s a n e a m ie n to o  v a lid e z  d e l a c to d e f e c tuoso  q u e  se 
produc e  d e n tro  d e l a d e l a n t a m i e n to  d e  u n  proc e so d isc ip l in a r lo  a la  lu z  d e  la Ley 
734 d e  2002 , C ód igo D lsdp U n ario U n ico y  d e  la Ley 836 d e  2003 'p o r  la cu a l se 
e x p id e  e l r e g l a m e n to  d e  R é g im e n D is c ip l in a r lo  p ara  las F uerz as M i l i t a r e s ' 
e xpre s a ndo para e llo  la conv e n ie nc ia  d e  Id e n t if ic a r e l m o d e lo  form a l y  e l m a teria l , 
y  su pre s e nd a  e n  e l a r t ic u lo  160 d e  la  L e y 836 d e  2003 q u e  e n u n d a  Igu a lm e n t e  
e s te  re g la m e n to , s in q u e  p o r e l lo  pr im e n crit e r ios qu e  descono zcan las gara n tí a s 
fund a m e n ta le s , q u e  a rm o  p ie dra  a ng u l a r d e b e n  p er m e ar tod a s las Ins t ituc ion e s 
procesa les q u e  son g ara n t í a  en su e s e nd a  d e  norm a s d e p e nd ie n t e s y  d esarro lla n 
l o s  d e r e c h o s  s u s t a n c í e l e s .

Es c l a ro  q u e  la t a re a  d e l o p e ra d or d ísd p lín a río , a un c u a n d o  no  o s t e n t e  la  c o n d ld ó n  
d e  h a b e r s id o  fo rm a d o  e n  la  d e n d a  Juríd ic a , e s tá  o r ie n t a d a  p r tn o ir i l a lm e n t e  a 
coop era r e n  la  re a l lz a dón d e l dere cho , s ie ndo e s te  e l más Im p ort a n t e  Ins trum e n to 
d e  c o n tro l soc ia l, s in p e rd e r d e  v is t a  los pr in c ip io s  Insp ira dore s d e l o rd e n a m ie n to  

ju ríd ic o ,  lo  q u e  s u p o n e  d e t e rm in a r la  n o n n a  Ju í fd lc a  a p l ic a b l e ,  c o n  e l f in  d e  
r e s o l v e r  l a  c u e s t i ó n  p l a n t e a d a .

D isc ip lin a rio  
Fuerzas M ilita re s

: � P or d o c to r A lfonso  C a jtao C abrera
Je fc O fk k u  C ontro l D t» d p lra rto  E cope trol 5 A



Para e fec tos d e  las a c tu a c ion e s procesa les y  d e l re m e d io 
q u e  a las a c t iv id a d e s  d e f e c tu os a s  d e b e  d a rs e  es 
Im p o r t a n t e  to m a r e n  c u e n t a  q u e  e l p ro c e d im i e n to  
b u s c a 'q u e  se  cu m p l a  la g a ra n t í a  c o n s t itu c io n a l de l 
d e b id o  pro c e s o '1, d ispos ic ión a p l ic a b le  p or re m is ión 
expresa  qu e  obs erv a n los art ícu los 13 y  106 d e  la Ley 
836 d e  2 0 0 3 'p o r  la cu a l se e xp id e  e l regia m e n tó  d e  
R é g im e n D is c ip l in a r io  para  las F uerz as M i l i t a re s . ' al 
C ód ig o  d e  P ro c e d im ie n to Ch/11 y  la Lfgf 
C ó d ig o  D is c ip l in a r lo  U n ico , q u e  
fórm u la s d e  re envío n orm a t ivo  e n sus

cia disc ip linaría en ma teria m ilitar 
dcuk» * i y » , fis: *a f acu lt a d o torgada por la ley 
isap linária m il it a ra  los oficia les y subofic ia les 

Por su parte, «i Arcado 95 indso i'de ia uerz a para in ic i a r y  cu lm in ar,
d e l p r ln d p lo  d e  Im p a rc ia l id a d  re c B P &&4 \á if t E H ¿ e  O  i m p o n i e n d o  S a n c i o n e s ,  p r O C e S O S
planteamiento así: d isc ip lin arios con tra  sus sub a lternos , en

de term inados asuntos, den tro de las unidades 
Articulo 95. Principio *  im pon** "* que se encuentren agregados.

p r i n c i p i o :
1. Las a u tor id a d e s d isc ip lin arla s d e b erá n a c tu a r t e n ie n d o  

e n  c u e n t a  q u e  la f in a l id a d  d e  los p ro c e d im i e n to s  
co ns is t e  e n  p ro p e n d e r a In v e s t ig a r l a  v e rd a d  d e  los 
hechos y  s a nc ion ara  los responsa b les, g ara n tiz a n d o lo s  
d ere chos d e  las personas s in d is cr im in a c ión a lg un a .
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El gra n a s erto lo  co m p l e t a  e l m ism o C ód igo d e  P roc e d im ie n to O v i l e n  su A r t ic u lo  6 
c u a n d o  e s t a b le c e  e l p r in c ip io  d e  la  o b l ig a t o r i e d a d  d e  las form a s  proc e s a le s a l 
d isp o n e r q u e : T as norm a s procesa les son d e  o rd e n  p ú b l ic o  y , p or cons igu ie n t e , d e  
o b l ig a t o r io  c u m p l im i e n t o ,  s a lv o  a u t o r i z a c ió n  e xpre s a  d e  l a  l e y " !

H acha a s ta  ú lt im a  pre c is ión y  a n t e  una  n orm a  d e  s ign if ic a c ión co m o es e l A r t ic u lo  228 
Superior, e n  cu a n to  es ta b le ce  qu e  b  a dm in is tra c ión d e  Jusdcfe d e b e  hacer preva lecer 
e l d ere cho su s t a n c ia l e s  c la ro  q u e  e l c a m in o  a s e gu iros c o nc e b irá  la norm a  procesa l 
c o m o un  m e d io  p ara  logra r un  f in ,  pre v is to p or e l d ere cho sus ta nc ia l e n  un  m arco 
c o n s t itu c io n a l lo  q u e  nos p e rm it e  a l ind era m os s in t e m o r h a d a  la  te oría  m a teria l d e  
m ín im os d e  r itu a l id a d  e s ta b le c id a  para d e s arro l la rlos d e n tro  d e  un  proceso , en e l 
d a ro  e n t e n d id a  d e  q u e  la  le y n o  c o n tra d ic e  a l d e re ch o , f e n ó m e n o  d e l q u e , e n  
p r in c ip io  es c o n sd e n t e  e l le g is la dor, y  a l q u e  tra t a  d e  opon ers e  a p l ic a ndo e l d ogm a  
d e  la p l e n i tu d 2 e n  c u a n to  pre t e n d e  s e r c o m p l e to  a l r e gu l a r to d a s  las h ip ó t e s is  
pos ib les , p e ro  q u e  d e v i e n e  e n  norm a s c o n  a bu n d a n t e  a rt ic u l a d o  y  en ocas iones , 
c a r e n t e s  d e  f l e x i b i l i d a d .

*... resulta claro que un cap itán no 
pu e d e  inves tigar, y  muchís imo 
menos sanc ionar a u n  mayor, o si se 
qu iere , un te n ie n te  de nav io a un 
c a p i t á n  d e  c orb e t a " .

[ N u l id a d e s  m á s  c o m u n e s  d e  lo s  o p e r a d o r e s  d is c i p l i n a r io s  

A hora  b ie n , las causa les d e  nu l id a d  presen te s en la Ley 6 3 6  e stán prevfe tas e n su a rticu lo 
160 en 4 causa les . La prim era  y  la ú lt im a , d e l A rt í cu lo  160 , N u lida d e s se expresan 

te x tu a lm e n te : (1) La b i t a  d e  compe tenc ia  d e l func ion ario pera pro f e rir e l f a lo  o  tom ar 
d e d t íó n  d e  fondo y  {4 }V io lación a l princ ip io d e  la Jerarq iá a . .. ostentan carácter form a I, 
son ta xa tivas y  v incu la da s a m a nd a tos d e  so le m n id a d q u e  d e b e n ser necesariam en te  
re spe t ados e n las prec isas cond ic ion e s d e  los art ícu los 75 al B6 d e  la ley B36, esto es» 
respe tando los precisos linea m ien to» d e t erm in a dos e n los grados d iscip linarlo» . Primer 
Grado , S e gundo G ra do y 'fencer Grado» pre v is tos para  Inv e s tig ar y  s a nc ion ar las fa lta s 
coevísimas, graves y  leve» previstas ert los articu lo» 57 ,58 ,59 y  60 d e  la ley d iscip lin arla 
m i l i t a r .

1.
2 . C fir. B o tó te , N o r t» í t ii d d  D o rc fto .T i'a d ijG c ttr J o rg * G uornoro IA . B d to rtd  lé rn ít 1994 P t£ .
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La com p e tenc ia , es en D erecho, b  fa cu lta d 
para d e s arro lla r una fu n d ó n  a l In te rio r 
d e  la  a d m in is tra c ió n  p ú b lic a  
c o lo m b ia n a , la  c o m p e te n c ia
d is c ip lin a rla  en m a te ria  m ilita r será 
e n to n c e s  la fa cu lta d o torg a d a  p o r la 
le y d ls d p lk w la  m ilita ra  los o fic ia le s y  
subo fic fe lesd e  coda Fuerza para h ilc tar 
y  cu lm in ar, a bso lv ie ndo o  Im pon ie ndo 
sa nc ion e s , proce sos d is c ip lin a rio s  
c o n tra  sus s u b a lte rn o s , e n
d e te rm in a do s asun tos , d e n tro  d e  las 
u n id a d e s  m ilita re s  a la s q u e  se 
e n c u e n tre n  a g re g a d o s .

A l d e te rm in a r lo s  a su n to s , la le y  es tá 
a trib u y e n d o  esp e c ifica s fa cu lta d e s a 
los a tid a le s  y  subo fic ia le s . A s ila s coras 
n o  p u e d e  u n  c a p itá n  d e l e jé rc ito  
s a n c io n a r a un s u b a lte rn o  p o r e l 
a c a e c im ie n to  d e  fa lta s  gra v e s , t a l 
fa c u lta d  le  e s tá  re serva d a  a q u ie n  
o s te n te  gra do d e  M ayor, $r pu e d e  en 
c a m b io  h a c e rlo  re s p e c to  a u n  
su b a lte rn o  p or fa lta  leve . P or pre verlo 
así e l A rtic u lo  78 cu a ndo se re fie re  a l 
s e gund a  y  te rc e r gra do d isc ip lin a rlo .

D e l m ism o m o d o lo s sub o fic ia le s e n e l 
E jé rc ito , care ce n d e  fa c u lta d  pare  
d is c ip lin a r s u b a lte rn o s  p o r fa lta s  
graves , só lo lo  pu e d e n ha cer respecto 
a les fa lta s leves y  ún ica m e n te  cuando 
se de sem p eñe n com o com a nd a n te s 
d e  p e lo tó n . O bservase que la norm a 
no d e term in a  si e llo  es com o S argento 
o  C abo. Sí, en cam b io , está encargado 
com o Jefe d e  la sección Q u in ta  de una 
p lana m a yor no podrá  d isc ip lin a r p or 
fa lta  leve a uno d e  sus suba lternos , b  
n orm a  es c la ra  a l e x ig ir dos 
co n d ic io n e s , am én d e l g ra d o  d e  
S ubo fic ia l: ser C om andan te d e  p e lo tón 
y  que b s  fa lta s com e tidos p o r qu ienes 
es té n b a jo su m ando , sub o fic ia le s o 
so ldados , sean leves.

En c u a n to  a  la c a u s a l 4  q u e  re z a :

e s ta b le c id a  en e l A rtíc u lo  6 d e l D e cre to 1790 de 2000 qu e  
estab lece la Jerarquía a l In te rio r de las Fuerzas M ilia re s  
pues e l A rtíc u lo  101 d e  la Ley 836 de 2003 'p o r b  cua l 
se e xp id e  e l re g la m e n to d e  R égim en D isc ip lin a rio para 
la s F uerz as M ilita re s ”, d e fin e  qu e  'N a d ie  p o drá  
In v e s tig a r o s a n c io n a r a un s u p e rio r o a o tro  más 
a n tig u o ', re s u lta  c la ro  qu e  u n  c a p itá n  n o  pu e d e  
Inve s tig ar, y  m uch ís im o m enos s a nc ion ar a un mayor, 
o s i se qu ie re , un te n ie n te  de n a v io a u n  c a p itá n de 
c o r b e t a .

En d  e je m p lo d ia d o , se da una n u lid a d por p a rtid a  dob le , 
pues aparece un sub a lte rno sanc ionando a un s ijie r lo r , 
de  l mi la do v lo b  e l num era l 4 d d  A rtíc u lo  160, com o 
norm a  d e  com p e te n c ia  s a n c lo n a toria , p e ro d e l o tro , 
concurren tem en te a l inve s tig arlo desconoce d  prln d p ío  
de Jerarquía pre v is to en d  A rtícu lo 101 re lac ionado , que 
ac tú a  com a causa Inva lid a toría  Ind e p e nd ie n te .

Ahora bien, las dos causales analizadas son disposiciones 
qu e  n o  pueden ser desconocidas , son ob je tivas pues bs 
atribuciones disciplinarias están vinculadas a grados y 
cargos que se desempeñan ta le s oomo oom ancbn tesde 
unidades operativas mayores o menores» Comandante

S e p t l e r r b r  �
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m a ndo a éreo o  subo f ic ia le s com a nd a n t e s d e  p e lo tón , para 
d t a r m ín im a m e n t e  só lo irnos t e m p lo s ,  p or lo q u e  una 
Inv e s tig a c ión orie n t a d a  a e s ta b le c er la p ie s e nd a  o no 
d e  re s p o n s a b i l id a d  d is c ip l in a r la  a d e l a n t a d a  p or 
f i a id o n a r lo s  d is t in to s  d e  los p ie v fa tos p o r la ley o  con 
d e sconoc im ie n to d e l p r in c ip io  d e  Jerarquía , no pu e d e  
re c ib ir p ro n u n c i a m i e n to  e n la s e gund a  ins t a n c i a  
d is t in to  d e  la d ec lara toria  d e  nu l id a d , p or tra tars e  de 
causa les ob je tiv a s , d e t e rm in a d a s p or la ley re la tivas a 
te m a sd e  orde n púb l ico d e  frnpos lb le  d esconoc im ien to , 
o m i s i ó n

"... el princ ip io de pub lic idad 
es c o ro l a r io  d e l d e  
con trad icc ión , pues ¿cómo he 
de de fenderme si no conozco 
s iqu iera  el e xp e d ie n te ?^]
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C on e s te  m o d e lo  surg e  e n tonc e s una 
d ific u lta d , las c ircu n s ta n c ia s  qu a  
a fe c te n  e l d e re d io  de de fensa  o las 
Irre g u la rid a d e s  d e b e n  te n e r ta l 
m a g n itu d  qu e  a fe c te n  e l d e re ch a  
fu n d a m e n ta l D icho de o tro  m odo , las 
Irre gu larid a d e s qu e  no a fe c te n d ichas 
fo rm a s  m fn lm a s  re s u lta n

o  Inobserva nc ia . A rtíc u lo  160, N u lidades . 
Son causa les de nu lid a d las s igu ien tes: 
(2 } La v io la c ió n  d « l d e re ch o  d e  
d e fe n s a ...{3 ) La e x is te n c ia  d e  
irre g u la rid a d e s  su s ta n c ia le s qu e  
a fe c te n  e l d e b id o  pro c e so .

P arágra fo . N o podrá  dec lararse la  n u lid a d 
d e  la  a c tu a c ión p o r causa les d is tin ta s 
d e  las seña ladas e n es te  A rtícu lo .

In tra sc e n d e n te s . N o e s tá n , com o 
q u is ie ra n  a lg u n o s , in v e n ta ria d a s  
n o r m a t i v a  m e n t e .

La Ley 836 de 2003 “p o r la cua l se exp id e  
e l reg lam ento de Régimen D fcc^ílrvsriQ 
para las F uera s M ita ro . ’, m  d  A rticu lo 
94 , n u m e ra l 5 , so bre  P rin c ip io  de 
econom ía prevé qu e ; las nu lld ad esque 
re su lte n  d e  v ic io s  d e  pro c e d im ie n to  
podrá n sane arse con e l cu m p lim ie n to  
d e l re sp e c tivo re q u is ito .

E stas do s ca usa le s , se a v ie n e n  con e l 
m o d e lo  m a te ria l, la  m e to d o lo g ía  a 
s e g u ir p a ra  a d m in is tra r la  n orm a  
d is c ip lin a r la  es c e ñ irs e  a p a sos y  
e le m e n tos m ín im o s q u e  In te gra n  e l 
m é to d o . A d lc lo n a lm e n t» , se co n c ib e  
a l p ro c e s o  c o m o  un a  s u c e s ió n  
c o o rd in a d a  d e  a c to s  q u e  d e b e n  
c u m p llrc o n  un f in , d isp e nsar Jus tic ia , 
a ú n con v ic is itu d e s , buscar la  e fic a c ia  
d e  la  norm a aun cu a ndo sea Irre g u la r 
y  a v e rig u ar la verd a d pre serva ndo los 
d e re c h o s  fu n d a m e n ta le s .

En e l m ism o s e n tid o  e l A rt íc u lo  102 
p la n te a  la  c o rre c c ió n  d e  lo s  a c tos 
Irre g u la re s , e l qu e  e s ta b le c e  com o 
o b lig a c ió n  s ie m pre  qu e , c la ro  esté , se 
res p e te n lo s derechos y  garan tías . La 
fund a  m e n ta c ión d e  estas dos causa les 
se s ttú a  e n la  po s ib ilid a d  qu e  tie n e  e l 
m lita r o b je to  d e  proceso d isc ip lin a rio  
d e  p la n te a r, e n uso d e l p r in c ip io  de 
c o n tra d ic c ió n  y  d e fe nsa , su po s tura  
con re b e lón a b  conduc ta  bvestJg&dn, 
pre sun ta m e n te  con ftgura dora  d e fa lta  
y  para  end ere z ar H  a cervo pro b a torio

Congreso Naciona l

S e p t l c m b r  �
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R c i f i n i
111 K 1 1'  I ( )

D e  m a nera  pú a s qu a  cu a n d o  la  Inobs erv a nc ia  d a  un  re qu is ito n o  m erm a  la a p t itu d  d e  la 
a c tu a c ión , n o s e  tra duc e  d k > e n  la Ine ficac ia  d r i  a c to n i oc as ion a  tra um a  a lg u n o  e n  e l 
r ito ,  c o m o p or e je m p lo  q u e  no  se haya fo l la d a  a l e xp e d ie n t e  (99 Inc . 4), la b or q u e  le  
corre spond e  a l s e cre t a rla  E m erge  e n tonc e s la  n ec e s id ad d e  d e f in ir a lgun a s d e  las 
s itu a c ion e s q u e  Justifican la  d e c la ra toria  d e  nu l id a d  p or p art e  d e  la  a u tor id a d  q u e  
a d e l a n t a  e l  p ro c e s o  o  d e  su s u p e r i o r  d e  In s t a n c i a .

P u e de  o curr ir t a m b ié n  q u e  un a  a c tu a c ión v fd a d a  cu m p la  su co m e t id o ,  no  se In form a  
pen> e l i m p l a d o  se en tera  y  conoce  e l e xp e d ie n te , h ub o  om is ió n  e n  la  com un ic a c ión , 
p e ro  a l conoc e r e l e xp e d ie n t e  t a l b ioons fs te nc la  e s té  sane ada a l p rod u c ir e l e f e c to 
d e s e a d o ,  v a lg a  l a  r e d u n d a n c i a :  c o n o c e r  e l e x p e d i e n t e .

nosepuedee§|j¡|¡ 
persona

l a  nue va  l e y  d isc ip lin arla  m i l it a r o p tó  p or e l s e guro y  m o d e rno  c a m ino d e  e s t a b l e a r 
l a m e n t e ,  e s to es m e d b n t e  d e scripc ion e s l ingü is t ic a s a m p l ia s , c r it e r ios  qu e  

_ Juríd ico d e  lo d is c ip l in a r lo  la l a b or d e  v a lora c ió n  e n ca da  caso
C O n tr ^ a r t f ^ W t y l a n & í i t o d e J  gra do d e  a fe c ta c ión d e  las m fo lm a s form a s procesa les , para

adelanta p r o c e s o ^ f t a f  p Ü M rf G ty f e s e rv a r o  n o  a la e t ic a d a  d e  las a c tu a c ion e s procesa les. S ign ific a  lo  
C o m p r o m e t e r l o  Irre g u l a r id a d  d es e nc a d e n a  e n a c to  n u l a  e n In e f i a d a j  no

m ilitar a d e dr la<W ilffiftJufiltféy*r&dán te l nc*  co m pro m e t e  a  d e f in ir a qu e lla s s itu a c ion e s qu e  
esta es una mBWSÍfflaa j j g 10*110 °  M n c ló n  c’ u c  Ju r t l f ic a  la d e c l a ra tor ia  d e  n u l id a d .

i n c i t a c i ó n  d U f in  O f f i l  j l l o / l l e  e l l a  la com un ic a c ión d e  la fr i ld a d ó n  d e  la Ind a g a c ión pre l im in a r
jura m e n to , y  d ñ K a iM M O g J a in .  A rt í cu lo  97, pue s e l p r in c ip io  d e  p u b l ic id a d  es coro la r io d e l d e  
p  T O h  i b i  C i Ó V l c o o V § z d I ¿ c ó m o  b e  d e  d e f e nd erm e  si no cono z co s iqu iera  d  e xpe d ien te ?

Y  en e l lo  ta m b lé t � a l tra s la do d e  la pru e b a  re su lta  d e sconoc e dor d e  las garan tí as, sí no  
cono z co la pru e b a  tras ladada porq u e  n o  se m e  In form a  ¿cómo pu e do o pon e rm e  a 
e l l a ?

La m o t iv a c ión d e  las dec is iones , ord e n a d a  e n e l A rt í c u lo  95 , num era l Z  es a qu e lla  qu e  se 
tra duc e  e n n u l id a d ; as im ismo , una  ausenc ia  d e  fu n d a m e n t a c ló n  Im p id e  la de fensa 
¿cómo pu e do con tra  a rgum e n t a r si n i s iqu iera  h e  d e  saber la línea a ig u m e n t a l qu e  
l l e v ó  a l  I n s t r u c t o r  o f a l l a d  o r  a d e c i d ir  e n t a l  o  cu a l  s e n t id o ?
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La v e rs ión lib re  ord e n a d a  en e l A rtíc u lo  181, tie n e  una 
p a rtic u la rid a d  q u e  le  hace ese nc ia : se re c ib e  s in el 
a pre m io d e l Jura m en to , no se pu e d e  escuchar a una 
persona con tra  qu ie n se ade lan ta  proceso d ls c ^ lr a r lo  y 
com prom e terla  b a jo e l honor m a t a r  a d e d r la vendad, 
pues esta es una m od a lid a d d e  to c lta d ó n  qu e  equ iva le  
a l Jura m e n ta  y  d e sconoce  le p ro h ib ic ió n  d e  a u to  
In crim in a c ió n  c o n te n id a  en e l a rtíc u lo  33 d e  la 
C ons tituc ión P o lítica reproduc id a en e l A rtícu lo 113 de la 
Ley 836 de 2003 ya re fe re nd a d a . A l re c ib ir vers ión al 
Im p le a do b a jo estos supuestos se lo  o b lig a  a re n d ir una 
d e d a ra c ló n  q u e  n o  q u ie re  y  pu e d e  n o  re n d ir, 
com prom e tie ndo con e llo  e l d e b id o proce sa  resu ltado 
d e  lo  c u a l, la  n u lid a d  es e l ú n ic o  re m e d io .

C rn d a l re su lta  ta m b ié n  la  n o tific a c ió n  d e l a c to  o fic ia l 
m ed ian te e l cua l se en tera  a l v incu la do a un proce sa  que 
e n su con tra  se a d e la n ta  un a  causa d isc ip lin a rla  y  qu e  
d e n tro  d e  e lla se ha pro du c ido una d e ds lón qu e  le  a fecta 
y  qu e , e n ta l v irtu d , d e b e  d e fe nd erse  rin d ie n d o  las 
e xp lic a c io n e s  re sp e c tiv a s o  a ta c á n d o la  e n la 
In co n form id a d . P or e l la  e l d e sco n o c im ie n to d e  la 
no tific a c ión persona l d e  prov ld enc tes ta le s com o d  au to 
d e  c a rg o* e l a u to qu e  niega la práctica d e  pruebas, e l que 
n ie g a  e l re curso d e  a p e la c ión y  lo s fa llo s , se tra d u c e  
In d e f e c t ib le m e n t e  e n  n u lid a d .

Es dara  la  le y en cu a n to a l aspecto p ro b a to ria  recuérdese 
q u e  un a  cosa es la  v a lid e z  d e l proc e so y  o tra  d e  la 
pru e b a , p e ro  e n estas d e fin ic io n e s ta m b ié n  se  fa lla  a 
veces. La le y ctctam toa qu e  la prueba de be  ser ordenarfa , 
no pu e d e  ser a p orta d a  s in es te pre v io  re q u is ita  La 
pru eb a  docum e n ta l qu e  se a le g u e  d e b e  ser e n o rlg fru l 
o  e n cop ia a u te n tica d a  o  au toriz a da , A rtícu lo 99 , sa lvo e l 
qu e  sea a p orta d o  p or e l Im p lic a d a  A s im ism o , la  le y  
con te m p la  un a  d p lc ld a d  s a n c io n a !»ría , según la  cua l

cosas , e l A rt íc u lo  6 2  re s p e c to  a 
C la s ifica c ión de las sanc iones precisa 
q u e : 1. S e p ara c ión a b so lu ta . Para 
o fic ia le s , su b o fic ia le s  y  so ld a dos 
vo lu n ta rlo s  o pro fe s io n a le s cu a ndo 
Incurra n en fa lta  gra vís im a do loso . 2. 
Suspensión hasta por n c ftw ta  (90) <Kas 
sin derecho a rem uneradón . Se ap ikará  
a  o fic ia le s , su b o fic ia le s  y  so ld a dos 
v o lu n ta rlo s  o  pro fe s io n a le s qu e  
in a ora n  en fa lta  grave o gravísim a . En 
n in g ú n  caso se co m p u ta rá  com o 
tie m p o  d e  s e rv ic ia  3 . R e pre ns ión 
s im p le , form a l o severa . Se a p licará  a 
o ftd a le * suboficia les y  sa ldados cuando 
In c u rra n  e n  fa lta s  le v e s .

D e m a n era  pu e s qu e  un a  m e z d a  de 
conduc ta s a la qu e  se le a trib uy a  una 
sa nc ión d ife re n te  de la  e s tip u la d a  
co n d u drá  a la in v a lid e z  d e l a c ta  Caso 
con erebo un proceso p o r fa lta  grave 
q u e  te rm in a  con un a  re p re n s ió n  
s im p le , v io la  e s te  p r in c ip io  de 
t i  p ie Ida d sane lo r a to r i a. A s i las cosas, 
los actos reseñados son pro d u c to de 
Im pera tivos en cuyo de sconoc im ie n to 
se a fe c ta n las g a ra n tía s d e l d e b id o  
proce sa  p o r lo  qu e  e l únkz> rem erfto es 
la n iik to d  a l pon er en rie sgo la e fe c tiva  
d e fe nsa  d e l Im p lic a d o  a n te  d ichos 
c o n o c i m i e n t o s .

Las Irre g u la rid a d e s  su s ta nc ia le s se 
re la c ion a n con fas form a s procesa les, 
pues bu e n a  p a rte  d e  e llas tie n e  qu e  
v e r con h  g a ra n tía  de de fensa . D icha 
g a ra n tía  se co n cre ta  en la suce s ión 
te m p ora l d e  las e ta pas pre v is ta s en la 
r i t u a l i d a d .

En este ord e n d e  Ideas la u tiliz a c ió n  de l 
proce d im ie n to abrevfado está lig a do a 
la  Inve s tig a c ión de las fa lta s leves, as i 
com o e l o rd in a rio  lo  será p a ra  la 
Irw esdgadón y  e ve n tu a l sanción de las 
fa lta s suaves y  gravísimos, in a  m e zda 
d e  estos proce d im ie n tos con re lac ión a 
la tlp k ]4 » d  d e  las fa lta s se tra du c irá ,

S c p t l a m b r  •


